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RECURSOESPECIAL. DIVERGENCIA NAO CARACTERIZADA.

N&o se ‘conhece da parte do recurso especial em que se ndo demonstra a
divergéncia.

Constata-se a auséncia de divergéncia quando os acérddos recorrido e
paradigma convergem para 0 mesmo entendimento, no caso, quanto a ndo
tributacdo da variagdo cambial de investimentos no exterior.

SUBAVALIAGAO DE ESTOQUES. POSTERGAGCAO. ONUS DA PROVA.
APURACAO DO VALOR TRIBUTAVEL. IRREGULARIDADES.

Evidenciadas as irregularidades na apuracdo do valor tributavel, deve
prevalecer a conclusdo de que, embora a contribuinte ndo tenha trazido aos
autos documentos que comprovem, de maneira suficiente, o que alega,
limitando-se a apresentar na impugnacdo, exemplo de ficha de custo para um
produto fabricado, esse procedimento ndo invalida o fato que a apuragédo
efetuada pela Fiscalizacdo foi feita de maneira incorreta, em detrimento do
disposto na Lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Especial, vencidos os conselheiros André Mendes de Moura e Cristiane
Silva Costa, que ndo conheceram da matéria postergacéo em relacdo a infragdo subavaliacdo dos
estoques. No mérito, na parte conhecida, por unanimidade de votos, acordam em negar-lhe
provimento. Votaram pelas conclustes as conselheiras Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira
Bessa, Viviane Vidal Wagner e Adriana Gomes Régo, cujas razdes serdo incorporadas no voto
da relatora. Manifestou intencdo de apresentar declaracdo de voto a conselheira Edeli Pereira

Bessa.

(documento assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano - Relatora
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 RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA.
 Não se conhece da parte do recurso especial em que se não demonstra a divergência.
 Constata-se a ausência de divergência quando os acórdãos recorrido e paradigma convergem para o mesmo entendimento, no caso, quanto à não tributação da variação cambial de investimentos no exterior.
 SUBAVALIAÇÃO DE ESTOQUES. POSTERGAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. APURAÇÃO DO VALOR TRIBUTÁVEL. IRREGULARIDADES. 
 Evidenciadas as irregularidades na apuração do valor tributável, deve prevalecer a conclusão de que, embora a contribuinte não tenha trazido aos autos documentos que comprovem, de maneira suficiente, o que alega, limitando-se a apresentar na impugnação, exemplo de ficha de custo para um produto fabricado, esse procedimento não invalida o fato que a apuração efetuada pela Fiscalização foi feita de maneira incorreta, em detrimento do disposto na Lei.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial, vencidos os conselheiros André Mendes de Moura e Cristiane Silva Costa, que não conheceram da matéria postergação em relação à infração subavaliação dos estoques. No mérito, na parte conhecida, por unanimidade de votos, acordam em negar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões as conselheiras Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Viviane Vidal Wagner e Adriana Gomes Rêgo, cujas razões serão incorporadas no voto da relatora. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Edeli Pereira Bessa. 
 (documento assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Livia De Carli Germano - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli Germano e Adriana Gomes Rêgo (Presidente). Ausente o conselheiro Rafael Vidal de Araújo.
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN (fls. 1.365-1.378) em face do acórdão n. 1102-00.157, proferido pela 2a Turma Ordinária da 1a Câmara da 1a Seção em 25 de fevereiro de 2010, que restou assim ementado e decidido: 
Acórdão recorrido: 1102-00.157, de 25 de fevereiro de 2010
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Data do fato gerador: 31/03/2002, 30/06/2002, 30/09/2002, 31/12/2002, 01/04/2003.
Ementa: POSTERGAÇÃO A subavaliação do estoque final acarreta o diferimento da tributação do lucro do exercício seguinte, no caso, o lançamento deveria ter sido realizado nos moldes da postergação e não na glosa de custos.
VARIAÇÃO CAMBIAL A variação cambial de investimentos no exterior não constitui nem despesa dedutível nem receita tributável.
SIMULAÇÃO. Caracterizada a simulação, os atos praticados com o objetivo de reduzir artificialmente os tributos não são oponíveis ao fisco, que pode desconsiderá-los.
OPERAÇÃO ÁGIO � SUBSCRIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO COM ÁGIO E SUBSEQÜENTE CISÃO � VERDADEIRA ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO � Se os atos formalmente praticados, analisados pelo seu todo, demonstram não terem as partes outro objetivo que não se livrar de uma tributação específica, e seus substratos estão alheios às finalidades dos institutos utilizados ou não correspondem a uma verdadeira vivência dos riscos envolvidos no negócio escolhido, tais atos não são oponíveis ao fisco, devendo merecer o tratamento tributário que o verdadeiro ato dissimulado produz. Subscrição de participação com ágio, seguida de imediata cisão e entrega dos valores monetários referentes ao ágio, traduz verdadeira alienação de participação societária.
GLOSA DE PREJUÍZO A glosa do 1.º trimestre de 2002, por falta de fundamentação deve ser cancelada, sob pena de cerceamento ao direito de defesa.
IRPJ DISTRIBUIÇÃO DESPROPORCIONAL DE LUCROS � Dispondo o contrato social que compete aos sócios deliberar quanto à distribuição dos lucros, esta não será necessariamente proporcional à participação de cada sócio no capital social.
ACORDAM os membros da 1ª câmara / 2ª turma ordinária do primeira SEÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício e, quanto ao voluntários:
(i) Por unanimidade de votos, cancelar a exigência relativa a rendimento de participação societária equivalência patrimonial;
(ii) Por maioria de votos, reduzir da matéria tributável a título de ganho de capital o montante de R$ 17.341.700,00, vencidos os conselheiros Mário Sérgio Fernandes Barrosos (Relator) e Marcelo Cubas Neto, que negavam provimento, e vencido parcialmente o Conselheiro José Carlos Passuello, que dava provimento. Na parte mantida, os Conselheiros Sandra Faroni, Valmir Sandri e João Carlos Lima Júnior acompanharam o relator quanto às conclusões, por entenderem não ter ocorrido simulação. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro João Carlos de Lima Júnior.
Por unanimidade de votos, cancelar a glosa de compensação de prejuízos no montante de R$ 1.711.961,19 e adequar a glosa da parcela de R$ 8.228.225,34 ao decidido neste julgamento. O Conselheiro José Caros Passuello fará declaração de voto, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.

Referido acórdão foi objeto e embargos de declaração opostos pela PFN para discutir aspectos relacionados à glosa de compensação de prejuízos, os quais foram rejeitados nos termos do despacho de admissibilidade de embargos s/n, de 9 de julho de 2014 (fls. 1.362-1.363). 
O contribuinte também opôs embargos de declaração contra tal acórdão, os quais foram igualmente rejeitados pelo despacho de admissibilidade de embargos s/n, de 12 de julho de 2016 (fls. 1.564-1.573).
Relato, ainda, que o contribuinte interpôs recurso especial contra o acórdão acima ementado, no entanto este não foi admitido nos termos do despacho de admissibilidade de recurso especial de fls. 1.753-1.759 e do despacho em agravo de fls. 1.782-1.787.
A PFN foi intimada do despacho que rejeitou seus embargos de declaração em 12 de agosto de 2014 (fl. 1.364), tendo apresentado seu recurso especial em 22 de agosto de 2014 (fl. 1.365, confirmado por fl. 1.409).
Em seu recurso especial, a Procuradoria insurge-se contra o julgado recorrido quanto a duas matérias, sendo que a ambas foi dado seguimento pelo despacho de admissibilidade de recurso especial de fls. 1.416-1.420, de 17 de abril de 2015: 
I. cancelamento da exigência referente à subavaliação do estoque final; e 
II. afastamento da exigência relativa à variação monetária.
Quanto à subavaliação de estoques, a Recorrente alega divergência em relação ao conteúdo do acórdão nº 103-23.308, de 6 de dezembro de 2007, cuja ementa, na parte que interessa ao presente caso, é a seguinte:
Acórdão paradigma 103-23.308
(...)
GLOSA DE CUSTOS - SUBAVALIAÇÃO DE ESTOQUES - POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DE IMPOSTO - PROVA
A subavaliação de estoques tem por efeito acarretar o diferimento da tributação do lucro para o exercício seguinte, e, em conseqüência, a postergação do pagamento do imposto, devendo, contudo, sua ocorrência ser provada pela recorrente.
(...)
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL � Tratando-se de lançamento reflexo, a ele aplica-se, no que couber, a decisão proferida relativa a matéria tributada no auto de infração do imposto de renda da pessoa jurídica, em razão da íntima relação de causa e efeito que os vincula.

Em síntese, a PFN sustenta que o acórdão recorrido manteve o cancelamento da exigência resultante de subavaliação do estoque sob o fundamento de que a autuação deveria ter considerado os efeitos da postergação, no entanto o acórdão paradigma decidiu que, constatada a subavaliação de estoque, deve-se manter a autuação, cabendo ao autuado demonstrar os efeitos da postergação, por meio da comprovação de que houve o recolhimento do tributo no período imediatamente posterior.
Quanto à exigência relativa à equivalência patrimonial, a Recorrente alega divergência em relação ao acórdão nº. 101-96.318, de 13 de setembro de 2007, que recebeu a seguinte ementa:
Acórdão paradigma 101-96.318
IRPJ � EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL � INVESTIMENTOS NO EXTERIOR � Os resultados positivos da avaliação dos investimentos pelo método de equivalência patrimonial, segundo a legislação do Imposto de Renda, não se enquadram na categoria de lucros auferidos pela controladora sujeitos à incidência desse Imposto. Entretanto, com o comando fixado pelo artigo 74 da Medida Provisória n. 2.158-35/2001, o resultado positivo dessa equivalência decorrente de investimentos no exterior, integram a base de cálculo do lucro real e da CSLL.
IRPJ � LUCROS AUFERIDOS NO EXTERIOR � CONVERSÃO - Ao teor do disposto do § 7°. do art. 394 do RIR/99, que reiterou o disposto no art. 25, § 4° da Lei n° 9.249/95, para efeito de conversão para o Real, os lucros auferidos no exterior devem ser convertidos em reais pela taxa de câmbio, para a venda, dos dias das demonstrações financeiras em que tenham sido apurados os lucros da controlada e coligada.
VARIAÇÃO CAMBIAL � Tendo em vista as razões contidas na da mensagem de veto ao artigo 46 do projeto de conversão da MP 135/03, a variação cambial de investimento no exterior não constitui nem despesa dedutível nem receita tributável, indicando necessidade de lei expressa nesse sentido.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA - CSLL � Em se tratando de exigências calculadas com base no lançamento do imposto de renda da pessoa jurídica, a exigência para sua cobrança é reflexa e, assim, a decisão de mérito prolatada no processo principal constitui prejulgado quanto às matérias decorrentes. Entretanto, em se tratando de lucros auferidos no exterior, deve se excluir da base de cálculo da contribuição os lucros auferidos até a vigência da MP 1.858-8/99, ante a ausência de base legal para a sua exigência.

Nessa matéria, a Recorrente sustenta, em síntese, que enquanto a decisão recorrida afastou a exigência relativa à equivalência patrimonial por considerar que não havia fundamento legal para a tributação, no paradigma teria sido mantido o lançamento relativo a resultado positivo de equivalência patrimonial com base no art. 7º da IN SRF 213/2002 c/c MP 2.158-35/2001.
Cientificado, o contribuinte apresentou contrarrazões (fls. 1.526-1.552) em que pleiteia o não conhecimento do recurso especial da PFN e, no mérito, seu não provimento.
É o relatório.



 Conselheira Livia De Carli Germano, Relatora.

Admissibilidade recursal
O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo. Passo a apreciar os demais requisitos para a admissibilidade recursal.
Nesse ponto, observo que a Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF é instância especial de julgamento com a finalidade de proceder à uniformização da jurisprudência do CARF. Desse modo, a admissibilidade do recurso especial está condicionada ao atendimento das condições previstas no art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1º Não será conhecido o recurso que não demonstrar a legislação tributária interpretada de forma divergente.
(...)
§ 8º A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
Destaca-se, de início, que o recurso especial tem por escopo uniformizar o entendimento da legislação tributária entre as turmas que compõem o CARF, não se prestando, em regra, como instância recursal no reexame de material probatório. Assim, a divergência jurisprudencial se estabelece em matéria de interpretação das normas, devendo o alegado dissenso se dar em relação a questões de direito, tratando os precedentes confrontados sobre mesma situação fática e da mesma legislação aplicável. 
No caso da matéria "subavaliação de estoques", o acórdão recorrido manteve o cancelamento da exigência, por concordar com a decisão da DRJ de que, quando for constatado que o contribuinte antecipou custo por meio da subavaliação de estoque final, a Fiscalização deve proceder à retificação, majorando o valor do estoque final, levando em consideração que tal majoração também se faz no estoque inicial do período seguinte e, por isso, reduz-se o custo no primeiro período, mas aumenta-se o custo no período seguinte (CMV = Ei + C � Ef). 
Assim, considerou que a fiscalização operou em erro ao tratar o caso, que era de antecipação de custo, como se fosse simples glosa de custos apropriados e não comprovados, entendendo que isso seria suficiente para cancelar a exigência fiscal, não obstante o contribuinte não tenha trazido aos autos documentos que comprovassem, de maneira suficiente, o que alega, limitando-se a apresentar exemplo de ficha de custo para um produto fabricado.
O acórdão paradigma, por sua vez, admite que o cálculo da fiscalização possa estar incorreto, mas coloca para o contribuinte o ônus de provar a postergação. O seguinte trecho do voto condutor é esclarecedor neste sentido (grifamos):
"Em tese, a subavaliação de estoques em um determinado período, tem como conseqüência a majoração de custos nesse mesmo exercício, todavia, obrigatoriamente, implica na apuração de custo a menor, no exercício subseqüente, quando as vendas forem efetuadas. Isto porque o estoque final do primeiro exercício será o estoque inicial do segundo exercício e assim por diante. Caso clássico de postergação no pagamento do imposto.
Ocorre que, a postergação, como alegada, é matéria de defesa, necessitando, por via de conseqüência, ser provada.
Como a recorrente não carreou para os autos elementos probantes que sustentassem a sua tese, não há como aferir a sua ocorrência nessa fase recursal.
Muito embora o acórdão recorrido não tenha mencionado especificamente a lei que interpreta para chegar à decisão, a análise do contexto decidido revela a divergência jurisprudencial, no caso. Ônus da prova é matéria de direito.  Assim, de se admitir o seguimento do recurso especial quanto a essa matéria.
Quanto à segunda divergência, observo, primeiramente, que o auto de infração indica que pretendeu tributar a �equivalência patrimonial�, veja-se (fls. 846-847):



Não obstante, a análise do Termo de Verificação Fiscal revela que o lançamento, no caso, pretendeu tributar apenas a variação cambial.  Cito, para tanto, os seguintes trechos que levam a tal conclusão (fls. 866-867, grifamos):
1.3--CONTA DE INVESTIMENTO NA ALF EM RELAÇÃO À INTERNACIONAL
Notamos que a empresa lança na conta 13110801 os valores de aumento e redução de capital, e suas variações cambiais, e na conta 13110802 são lançadas equivalências patrimoniais e suas variações cambiais. Diante disso, fizemos uma consolidação dos razões acima mencionados e chegamos ao quadro abaixo, que fecha com os balancetes da empresa.(fls. 314, 316 a 365).

Tendo em vista a emissão da IN 213/02, considerando que a equivalência patrimonial do ano calendário 2002 foi positiva em 48.753.510,52 (fl 355 � razão contábil equivalência patrimonial), tributa-se os valores parciais trimestrais, conforme quadro abaixo, com o fundamento no art. 7° deste mandamento legal em virtude do Ache neste ano calendário ter enviado sua declaração de ajustes na modalidade trimestral, ( sinal (-) indica resultado positivo em equivalência patrimonial e somente eles devem ser tributados)


O razão contábil referido pelo Termo de Verificação Fiscal (fl. 355 dos autos em papel, 368 do e-processo) tem o seguinte teor:

Também o voto condutor do acórdão recorrido tratou exclusivamente da não tributação da variação cambial de investimentos no exterior -- a qual é apenas um dos itens que compõem a equivalência patrimonial, ao lado do lucro, conforme já visto. 
Destaco, neste sentido, que a ementa menciona apenas a variação cambial, e também os dispositivos legais citados no voto se referem exclusivamente à variação cambial. Por oportuno, transcrevo integralmente o trecho do voto condutor do acórdão recorrido sobre esta matéria:
DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL
Compulsando a Legislação Federal não encontro base legal para a tributação da equivalência patrimonial. Muito pelo contrário, a MP n.º 30/2003 que trazia o art. 46 foi convertida na Lei n.º 10.833, de 2003, e esta teve veto do presidente da república quanto ao artigo em comento:
�Art. 46 A variação cambial dos investimentos no exterior avaliados pelo método da equivalência patrimonial é considerada receita ou despesa financeira, devendo compor o lucro real e a base de cálculo da CSLL relativos ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano-calendário.�
Ao fazer a conversão, entretanto, o presidente vetou o artigo com parecer exarado pelo Ministro da Fazenda a segue:
�RAZÃO DO VETO
Não obstante tratar-se de norma de interesse da administração tributária, a falta de disposição expressa para sua entrada em vigor certamente provocará diversas demandas judiciais, patrocinadas pelos contribuintes, para que seus efeitos alcancem o ano-calendário de 2003, quando se registrou variação cambial negativa de, aproximadamente , quinze por cento, o que representaria despesa dedutível para as pessoas jurídicas com controladas ou coligadas no exterior, provocando, assim, perda de arrecadação, para o ano de 2004, de significativa monta, comprometendo o equilíbrio fiscal�
Da leitura do veto, observamos que a entrada em vigor da tributação seria o grande problema a ser contornado, por isso o veto. Ora, se iria entrar em vigor é porque não vigorava a tributação sobre a variação cambial dos investimentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial.
Assim, deve-se cancelado este item do auto de infração do IRPJ e da CSLL.
Conforme se lê do trecho acima transcrito, a conclusão do voto condutor do acórdão recorrido foi pelo cancelamento integral deste item do auto de infração de IRPJ e CSLL, sendo que o dispositivo da decisão restou assim redigido: "Por unanimidade de votos, cancelar a exigência relativa a rendimento de participação societária equivalência patrimonial;".
Assim, apenas há razões de decidir no acórdão recorrido sobre a parcela da equivalência patrimonial relativa à variação cambial, muito embora o dispositivo da decisão indique o cancelamento da autuação quanto ao item equivalência patrimonial. 
Observo que não houve oposição de embargos de declaração quanto a este fato, por qualquer das partes.
A seu turno, o acórdão indicado como paradigma decidiu que os resultados de equivalência patrimonial devem ser tributados com base no artigo 7o da IN SRF 213/2002, sendo excluídos apenas os efeitos da variação cambial. O seguinte trecho do acórdão paradigma deixa clara tal fundamentação (grifamos):
(...)
Sendo assim, por não caber a esse órgão negar aplicação ao referido dispositivo legal (art. 74 da MP 2.158-35, de 2001), cumpre apenas analisar se o artigo 7° da IN SRF 213/2002 extrapolou a lei.
É inquestionável que, a partir da Lei 9.249/95, os lucros obtidos por intermédio das controladas ou coligadas no exterior são tributáveis na investidora no Brasil. O artigo 74 da MP 2.158-35, de 2001 define o momento da disponibilização, para efeito de tributação.
Assim, uma vez que o resultado da equivalência patrimonial apenas atesta a apuração dos lucros pela coligada ou controlada, a determinação contida na IN SRF n° 213/02 para a inclusão na base de cálculo do lucro real e da CSLL do resultado positivo dessa equivalência, apenas concretiza o comando fixado pelo art. 74 da Medida Provisória n° 2.158-35/2001, que determina que os lucros auferidos por controlada ou coligada no exterior serão considerados disponibilizados para a controladora ou coligada no Brasil na data do balanço no qual tiverem sido apurados, bem como, determina que os lucros apurados por controlada ou coligada no exterior até 31 de dezembro de 2001 serão considerados disponibilizados em 31 de dezembro de 2002, salvo se ocorrida, antes desta data, qualquer das hipóteses de disponibilização previstas na legislação em vigor.
Em sendo assim, agiu com acerto a r. decisão recorrida que manteve a exigência decorrente dos resultados positivos da equivalência patrimonial apurado pela Recorrente.
Por seu turno, entendo que deve ser afastada da tributação, como exclusão, a parcela referente à variação cambial, eis que a mesma representa a expressão do valor em moeda estrangeira investida inicialmente, nada tendo em comum com os lucros gerados no exterior.
De fato, essa questão já foi apreciada pela Superintendência da 98 Região Fiscal, na solução das Consultas n° 54 e 55, tendo restado esclarecida a contrapartida de ajuste do valor do investimento em sociedades estrangeiras, coligadas ou controladas que não funcionem no país, decorrente da variação cambial, a qual não será computada na determinação do lucro real.
Esta Câmara também enfrentou a matéria, que foi objeto do Acórdão 101-94.747, de 2004, conduzido pelo voto do ilustre Conselheiro Mário Junqueira Franco Júnior, que anotou dever ser excluída da exigência a parcela referente à variação cambial. No seu voto, destacou o eminente Conselheiro:
[...]
Ante o acima exposto, voto no sentido DAR provimento PARCIAL ao presente item para afastar (excluir) da tributação a parcela correspondente à variação cambial.
Portanto, a conclusão a que se chega é que não há divergência quanto ao tratamento tributário conferido à variação cambial de investimentos no exterior, já que, nesse ponto, ambos os precedentes -- recorrido e paradigma -- convergem para o entendimento de que a variação cambial de investimentos no exterior avaliados pelo método de equivalência patrimonial não deve ser tributada.
Ante o exposto, oriento meu voto para conhecer parcialmente do recurso especial da Procuradoria, conhecendo-o integralmente quanto à matéria "I. cancelamento da exigência referente à subavaliação do estoque final;", não conhecendo quanto à matéria "II. afastamento da exigência relativa à variação monetária.".




Mérito
Superada a questão do conhecimento, observo que o mérito do presente recurso trata da matéria da subavaliação de estoques e, nesse ponto, consiste em definir se o auto de infração que desconsidera os efeitos da postergação deve, exclusivamente em virtude de tal circunstância, ser cancelado, ou se para tanto é necessário que o contribuinte comprove a ocorrência de postergação no caso concreto.
Quanto a esse item, compreendo que assiste razão à DRJ e à decisão recorrida, a qual confirmou o quanto decidido pelos julgadores de primeira instância.
Isso porque, o caso dos autos tratou de custo que, por sua natureza, necessariamente se trata de antecipação, de maneira que a autoridade autuante deveria, já ao efetuar o lançamento, considerar os efeitos da postergação e, em não o fazendo, o auto de infração resta viciado e, portanto, nulo.
É que a subavaliação de estoque final acarreta, necessariamente, a antecipação de custo para período de apuração anterior ao período correto, diferentemente da simples apropriação de custo inexistente. 
Assim sendo, constatada a subavaliação, a Fiscalização deve retificar o período de competência do custo, refazer a apuração do lucro real nos períodos afetados e, apenas caso resulte prejuízo para o Fisco, e apenas na medida desse prejuízo, efetuar o lançamento.
A legislação sobre a matéria é expressa neste sentido.
A inobservância do regime de competência está disciplinada no artigo 273 do RIR/99, a seguir reproduzido. Destacamos os trechos que ressaltam o caráter mandatório dos dispositivos (que se utiliza de termos como "somente... se" e "será feito"), revelando-se não se tratar de mera faculdade ou opção:
" Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar:
I - a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou
II - a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.
§ 1° O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor liquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no § 2° do art. 247.
§ 2° O disposto no parágrafo anterior e no § 2° do art. 247 não exclui a cobrança de atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência. "
Este também é o posicionamento da própria Receita Federal, como expresso no Parecer Normativo SRF/Cosit n° 2/96, o qual, ao tratar da inexatidão quanto ao período -base de escrituração de receitas ou custos, estabelece (grifamos):
" 5.2 - O § 4°, transcrito, é um comando endereçado tanto ao contribuinte quanto ao fisco. Portanto, qualquer desses agentes, quando deparar com uma inexatidão quanto ao período-base de reconhecimento de receita ou de apropriação de custo ou despesa deverá excluir a receita do lucro liquido correspondente ao período-base indevido e adicioná-la ao lucro liquido do período-base competente; em sentido contrário, deverá adicionar o custo ou a despesa ao lucro liquido do período-base indevido e excluí-lo do lucro liquido do período-base de competência.
5.3 - ( ) Dessa forma, constatados quaisquer fatos que possam caracterizar postergação do pagamento do imposto ou da contribuição social, devem ser observados os seguintes procedimentos:
a) tratando-se de receita, rendimento ou lucro postecipado: excluir o seu montante do lucro liquido do período-base em houver sido reconhecido e adicioná-lo ao lucro liquido do período-base de competência;
b) tratando-se de custo ou despesa antecipada: adicionar o seu montante ao lucro liquido do período-base em que houver ocorrido a dedução e excluí-lo do lucro liquido do período-base de competência;
(...)
f) apurar o lucro real e a base de cálculo da contribuição social, corretos, correspondentes a cada período-base, inclusive o de término da postergação, (... )
6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em período-base posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da contribuição social postergados deve ser considerado no momento do lançamento de oficio, o qual, em relação às parcelas do imposto e da contribuição social que houverem sido pagas, deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, os acréscimos relativos a juros e multa, caso o contribuinte já não os tenha pago.
7. O § 6°, transcrito no item 5, determina que o lançamento deve ser feito pelo valor liquido do imposto e da contribuição social, depois de compensados os valores a que o contribuinte tiver direito em decorrência do disposto no §4o"
Assim, quando for constatado que o contribuinte antecipou custo por meio da subavaliação de estoque final, a fiscalização deve necessariamente corrigir tal inconsistência, majorando o valor do estoque final, levando em consideração que tal majoração também se faz no estoque inicial do período seguinte e, por isso, reduz-se o custo no primeiro período mas aumenta-se o custo no período seguinte.
No caso em questão a fiscalização ignorou os dispositivos legais acima transcritos e, na apuração dos tributos entendidos como devidos, tratou o caso, que era de antecipação de custo, como se fosse simples glosa de custos apropriados e não comprovados (no caso, reduziu o custo no 1° trimestre de 2002, 1°, 2° e 3o trimestres de 2003, mas desconsiderou o decorrente aumento do custo nos trimestres subseqüentes - 2° trimestre de 2002, 2°, 3° e 4° trimestres de 2003), em evidente e necessário erro de procedimento.
O erro foi tão patente que os cálculos a que chegou a autoridade autuante resultou em "resultados bizarros", nas palavras do próprio voto condutor do acórdão na DRJ, que por oportuno reproduzimos (fl. 1.336, grifamos):
12 De fato, a tabela de fls.872, anexa ao Termo de Verificação Fiscal, demonstra claramente que o Auditor Fiscal simplesmente calculou o custo da mercadoria vendida (CMV) nos trimestres considerados, a partir dos dados de estoque final e inicial e compras efetuadas, constantes nas fichas 38A e 4A , nas DIPJ apresentadas pela contribuinte (fls. 705 a 823).
13 Alem disso, não levou em consideração os custos que integram o custo dos produtos fabricados pela empresa, reduzindo o cálculo na tabela de fls 872, a um simples cálculo de mercadorias vendidas.
14 Como se constata, a Fiscalização limitou-se a calcular dois resultados comparativos, utilizando os valores de estoque final e inicial da ficha 38-A, (que seriam os valores "certos" ao Auditor Fiscal) e os valores dos estoques inicial e final da Ficha 4-A (valores da contribuinte) . Para os dois cálculos, utilizou os valores de compras constantes na ficha 4-A. Quando o valor resultante do cálculo, utilizando os dados da ficha 38-A, ultrapassaram o valor do cálculo com os dados da ficha 4-A, o Auditor Fiscal, simplesmente lançou essa diferença.
15 Resulta que essas operações aritméticas, apuraram resultados bizarros pois, no ano-calendário de 2001, 2°, 3° e 4° trimestres de 2002, o CMV, calculado com os dados da Ficha 4-A, apresentou valores bastante inferiores aos calculados com os dados da ficha 38-A, resultando que a contribuinte teria um "crédito" a seu favor, de custos a que teria direito.
16 Observa-se ainda, que a soma desses "créditos" ultrapassa e muito a soma dos "débitos" que foram tributados e evidencia o erro do procedimento efetuado, pois ao se considerar os resultado "contra" a contribuinte teriam que ter sido considerados os resultados "a favor" também.
17 Além disso, essa tabela não demonstra o cálculo real dos custos de produtos vendidos da empresa, pois o Auditor Fiscal além de não levar em conta os custos de industrialização e pessoal envolvidos na fabricação dos produtos que a empresa produz, previstos na ficha 4A, também não considerou sequer o que a empresa efetivamente declarou como custo dos produtos vendidos, arbitrando e lançando o que entendeu ser devido.
Importante ressaltar que não estamos aqui a dizer que toda e qualquer hipótese de postergação em que a fiscalização não considere tais efeitos no lançamento dos tributos será caso de nulidade do auto de infração. 
De fato, apenas nos casos em que a postergação é intrínseca à modalidade de despesa é que a sua não observância acarreta erro material insanável do auto de infração.
Acontece que o caso dos autos está justamente dentre tais hipóteses que levam à nulidade do auto de infração, por erro material, já que aqui a autoridade autuante não observou a fórmula básica contábil CMV= Ei + C � Ef.
Ante o exposto, orientei meu voto para negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional quanto a este item, tendo sugerido a seguinte ementa para o presente trecho do julgado:
SUBAVALIAÇÃO DE ESTOQUES. POSTERGAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.
A subavaliação do estoque final acarreta, de maneira intrínseca, o diferimento da tributação do lucro do exercício seguinte (CMV= Ei + C � Ef). Em tal hipótese, o lançamento deve necessariamente ser realizado nos moldes da postergação, sendo nulo se feito com base em simples glosa de custos.
O lançamento de diferença de tributos no caso de inexatidão quanto ao período de apuração do custo de mercadorias deve ser feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição dos tributos lançados em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito.

Não obstante a posição desta Relatora, acima exposta, uma vez colocada a questão para votação em sessão de julgamento, a maioria da Turma acompanhou esta relatora pelas conclusões, tendo prevalecido o entendimento de que, nesta parte, o recurso especial da Fazenda Nacional deveria ter seu provimento negado por outras razões, que passo a descrever abaixo.
Especificamente, as Conselheiras Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Viviane Vidal Wagner e Adriana Gomes Rêgo entendem que o ônus quanto à prova dos efeitos da postergação é do contribuinte.
A despeito de tal entendimento, verifica-se na decisão de primeira instância, cujo recurso de ofício restou improvido no acórdão recorrido, a análise de outros aspectos da apuração, para além dos efeitos da postergação:
[...]
12 De fato, a tabela de fls.872, anexa ao Termo de Verificação Fiscal, demonstra claramente que o Auditor Fiscal simplesmente calculou o custo da mercadoria vendida (CMV) nos trimestres considerados, a partir dos dados de estoque final e inicial e compras efetuadas, constantes nas fichas 38A e 4A , nas DIPJ apresentadas pela contribuinte (fls. 705 a 823).
13 Além disso, não levou em consideração os custos que integram o custo dos produtos fabricados pela empresa, reduzindo o cálculo na tabela de fls 872, a um simples cálculo de mercadorias vendidas.
14 Como se constata, a Fiscalização limitou-se a calcular dois resultados comparativos, utilizando os valores de estoque final e inicial da ficha 38A, (que seriam os valores "certos" ao Auditor Fiscal) e os valores dos estoques inicial e final da Ficha 4A (valores da contribuinte) . Para os dois cálculos, utilizou os valores de compras constantes na ficha 4A. Quando o valor resultante do cálculo, utilizando os dados da ficha 38A, ultrapassaram o valor do cálculo com os dados da ficha 4A, o Auditor Fiscal, simplesmente lançou essa diferença.15 Resulta que essas operações aritméticas, apuraram resultados bizarros pois, no ano-calendário de 2001, 2°, 3° e 4° trimestres de 2002, o CMV, calculado com os dados da Ficha 4A, apresentou valores bastante inferiores aos calculados com os dados da ficha 38A, resultando que a contribuinte teria um "crédito" a seu favor, de custos a que teria direito.
16 Observa-se ainda, que a soma desses "créditos" ultrapassa e muito a soma dos "débitos" que foram tributados e evidencia o erro do procedimento efetuado, pois ao se considerar os resultado "contra" a contribuinte teriam que ter sido considerados os resultados "a favor" também. 
17 Além disso, essa tabela não demonstra o cálculo real dos custos de produtos vendidos da empresa, pois o Auditor Fiscal além de não levar em conta os custos de industrialização e pessoal envolvidos na fabricação dos produtos que a empresa produz, previstos na ficha 4A, também não considerou sequer o que a empresa efetivamente declarou como custo dos produtos vendidos, arbitrando e lançando o que entendeu ser devido. 
18 Por outro lado, embora a contribuinte não tenha trazido aos autos documentos que comprovem, de maneira suficiente, o que alega, limitando-se a apresentar na impugnação, exemplo de ficha de custo para um produto fabricado, esse procedimento não invalida o fato que a apuração efetuada pela Fiscalização foi feita de maneira incorreta, em detrimento do disposto na Lei. 
19 Por estes motivos, a exigência de IRPJ deve ser cancelada nesse quesito.

Nesse panorama, fui acompanhada pelas conclusões, para negar provimento ao recurso especial da Procuradoria na matéria conhecida (postergação). 

Conclusão
Ante o exposto, oriento meu voto por conhecer parcialmente do recurso especial da Fazenda Nacional e, no mérito, quanto à parte conhecida, negar provimento.


(documento assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano







  Conselheira Edeli Pereira Bessa
Acompanhei a Conselheira Relatora no conhecimento da matéria postergação em relação à infração subavaliação dos estoques porque entendo caracterizado o dissídio jurisprudencial e também discordo das objeções postas pela contribuinte em contrarrazões. A ausência de referência, no recurso especial, a dispositivo legal sobre o qual recai a divergência não infirma a sua ocorrência, dado que a atividade da autoridade lançadora é vinculada à lei e a avaliação em julgamento de sua postura necessariamente tem em conta procedimentos disciplinados na legislação tributária, ou princípios aplicáveis à questão, mesmo que implicitamente considerados. Para além disso, nada obsta que o recurso especial objetive, ao final, a revisão de matéria de prova, se demonstrada divergência jurisprudencial acerca da forma de produção desta prova. 
No presente caso, o acórdão recorrido negou provimento ao recurso de ofício e manteve a decisão de 1ª instância que, em primeira linha argumentativa, firmou o entendimento de que a antecipação de custos por meio de subavaliação de estoque final é infração que necessariamente impõe a aplicação do art. 273 do RIR/99 e consequente apuração dos tributos devidos pelo seu valor líquido, descontando-se os valores eventualmente lançados a maior nos períodos subsequentes, em razão da redução dos custos. Sob esta ótica, portanto, imputou à autoridade fiscal a investigação acerca da existência de tributos postergados em períodos subsequentes.
Já no paradigma nº 103-23.308, outro Colegiado do CARF admitiu que, em tese, a subavaliação de estoques em um determinado período, tem como consequência a majoração de custos nesse mesmo exercício, todavia, obrigatoriamente, implica na apuração de custo a menor, no exercício subsequente, quando as vendas forem efetuadas, dado que o estoque final do primeiro exercício será o estoque inicial do segundo exercício e assim por diante. Contudo, apesar de classificar esta ocorrência como caso clássico de postergação no pagamento do imposto, o Colegiado não imputou sua constatação à autoridade fiscal, mas sim afirmou-a matéria de defesa, necessitando, por via de consequência, ser provada. 
Considerando que o acórdão recorrido pautou-se apenas na primeira linha argumentativa da autoridade julgadora de 1ª instância para manter a exoneração por ela promovida, os demais aspectos por ela suscitados não se prestam a afastar a similitude fática entre os acórdãos comparados. Tais circunstâncias devem ser considerados na decisão acerca da infração em litígio, se afastada a premissa adotada no acórdão recorrido, mas o dissídio jurisprudencial está caracterizado entre o acórdão recorrido e o paradigma.
 No mérito, discordo do entendimento da Conselheira Relatora, alinhado àquele adotado no acórdão recorrido, e vislumbro, à semelhança do firmado no paradigma, que a postergação deve ser demonstrada, em defesa, pelo sujeito passivo. Isto porque, embora a subavaliação de estoque final possa acarretar antecipação de custos e consequente redução de custos em períodos subsequentes, a efetivação destas ocorrências é dependente da forma de escrituração do sujeito passivo, que pode evitar esta redução futura. Para além disso, a postergação somente se caracteriza se, na forma do art. 273 do RIR/99, o pagamento do imposto for deslocado para período posterior. Assim, não basta que os custos apurados em períodos subsequentes apresentem-se inferiores aos que poderiam ter sido escriturados se adotado o critério prevalente no lançamento. É imperioso que a redução dos custos represente, também, redução da base tributável sobre a qual incidiram os tributos apurados pelo sujeito passivo. Se originalmente houve prejuízo fiscal, e a infração acarreta, apenas, aumento deste prejuízo fiscal, não há tributo apurado a maior e, por consequência, não há postergação.
Sob esta ótica, o destacado demonstrativo à fl. 872 não se presta a evidenciar postergação, vez que apenas confronta o Custo das Mercadorias Vendidas - CMV original e o apurado pela Fiscalização, sem evidenciar a repercussão destas diferenças no lucro tributável dos períodos subsequentes. Neste cenário, cumpria à contribuinte demonstrar em sua defesa esta repercussão.
Ocorre que este entendimento não é suficiente para reverter a decisão recorrida e dar provimento ao recurso de ofício, vez que a autoridade julgadora de 1ª instância demonstrou outros vícios na apuração fiscal a inviabilizar o lançamento em debate. 
Como bem consignado na decisão de 1ª instância às e-fls. 1190/1223, ao recompor os custos dedutíveis a partir da retificação dos estoques final e inicial, a autoridade fiscal, para comparar sua apuração com a da contribuinte, teve em conta, apenas, as compras constantes na ficha 4A da DIPJ, ignorando os demais insumos. De fato, para apurar as diferenças aqui tributadas de R$ 9.257.458,12 e R$ 7.338.536,86, respectivamente, nos 1º trimestres de 2002 e 2003, a autoridade fiscal comparou o CMV por ela apurado (R$ 8.788.940,33 e R$ 6.836.736,07) com aquele aferido pela contribuinte (R$ 18.046.398,45 e 14.175.299,96), mas ao refletir aquele no demonstrativo de fl. 872, a própria autoridade fiscal registra os demais insumos, que não estão refletidos na apuração original da contribuinte. Confirma-se a existência destes outros elementos considerados no cálculo dos custos pela contribuinte nas DIPJ juntadas às e-fls. 740 e 773.
Assim, evidenciadas as irregularidades na apuração do valor tributável, deve prevalecer a conclusão da decisão de 1ª instância no sentido de que embora a contribuinte não tenha trazido aos autos documentos que comprovem, de maneira suficiente, o que alega, limitando-se a apresentar na impugnação, exemplo de ficha de custo para um produto fabricado, esse procedimento não invalida o fato que a apuração efetuada pela Fiscalização foi feita de maneira incorreta, em detrimento do disposto na Lei.
Estas as razões, portanto, para conhecer do recurso especial da Fazenda Nacional acerca da matéria postergação na subavaliação de estoque mas, no mérito, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Edeli Pereira Bessa
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura,
Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner,
Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli Germano e Adriana Gomes Régo (Presidente).
Ausente o conselheiro Rafael Vidal de Aradjo.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional -
PFN (fls. 1.365-1.378) em face do acdrddo n. 1102-00.157, proferido pela 2a Turma Ordindria da
1a Camara da 1a Secdo em 25 de fevereiro de 2010, que restou assim ementado e decidido:

Acordéo recorrido: 1102-00.157, de 25 de fevereiro de 2010
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ

Data do fato gerador: 31/03/2002, 30/06/2002, 30/09/2002, 31/12/2002,
01/04/2003.

Ementa: POSTERGACAO A subavaliacio do estoque final acarreta o
diferimento da tributacdo do lucro do exercicio seguinte, no caso, o lancamento
deveria ter sido realizado nos moldes da postergacéo e ndo na glosa de custos.

VARIACAO CAMBIAL A variacio cambial de investimentos no exterior ndo
constitui nem despesa dedutivel nem receita tributavel.

SIMULACAO. Caracterizada a simulacéo, os atos praticados com o objetivo
de reduzir artificialmente os tributos ndo sdo oponiveis ao fisco, que pode
desconsidera-los.

OPERACAO AGIO — SUBSCRICAO DE PARTICIPACAO COM AGIO E
SUBSEQUENTE CISAO - VERDADEIRA ALIENACAO DE
PARTICIPACAO — Se os atos formalmente praticados, analisados pelo seu
todo, demonstram ndo terem as partes outro objetivo que ndo se livrar de uma
tributacdo especifica, e seus substratos estdo alheios as finalidades dos
institutos utilizados ou ndo correspondem a uma verdadeira vivéncia dos riscos
envolvidos no negdcio escolhido, tais atos ndo séo oponiveis ao fisco, devendo
merecer o0 tratamento tributario que o verdadeiro ato dissimulado produz.
Subscricdo de participacdo com agio, seguida de imediata cisdo e entrega dos
valores monetérios referentes ao 4agio, traduz verdadeira alienagdo de
participacao societaria.

GLOSA DE PREJUIZO A glosa do 1.° trimestre de 2002, por falta de
fundamentacdo deve ser cancelada, sob pena de cerceamento ao direito de
defesa.

IRPJ DISTRIBUICAO DESPROPORCIONAL DE LUCROS — Dispondo 0
contrato social que compete aos socios deliberar quanto a distribuicdo dos
lucros, esta ndo serd necessariamente proporcional a participacao de cada sdcio
no capital social.
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ACORDAM os membros da 12 cAmara / 22 turma ordinaria do primeira SECAO DE
JULGAMENTO, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de oficio
e, quanto ao voluntarios:

(i) Por unanimidade de votos, cancelar a exigéncia relativa a rendimento de
participag¢do societaria equivaléncia patrimonial;

(ii) Por maioria de votos, reduzir da matéria tributvel a titulo de ganho de capital o
montante de R$ 17.341.700,00, vencidos os conselheiros Mario Sérgio Fernandes
Barrosos (Relator) e Marcelo Cubas Neto, que negavam provimento, e vencido
parcialmente o Conselheiro José Carlos Passuello, que dava provimento. Na parte
mantida, os Conselheiros Sandra Faroni, Valmir Sandri e Jodo Carlos Lima Junior
acompanharam o relator quanto as conclusdes, por entenderem n&o ter ocorrido
simulacdo. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Jodo Carlos de
Lima Janior.

Por unanimidade de votos, cancelar a glosa de compensagdo de prejuizos no
montante de R$ 1.711.961,19 e adequar a glosa da parcela de R$ 8.228.225,34 ao
decidido neste julgamento. O Conselheiro José Caros Passuello fara declaracdo de
voto, nos termos do relatdrio e voto que integram o presente julgado.

Referido acordao foi objeto e embargos de declaracdo opostos pela PFN para
discutir aspectos relacionados a glosa de compensacdo de prejuizos, os quais foram rejeitados
nos termos do despacho de admissibilidade de embargos s/n, de 9 de julho de 2014 (fls. 1.362-
1.363).

O contribuinte também op6s embargos de declaracdo contra tal acordao, os quais
foram igualmente rejeitados pelo despacho de admissibilidade de embargos s/n, de 12 de julho
de 2016 (fls. 1.564-1.573).

Relato, ainda, que o contribuinte interpés recurso especial contra o acordao acima
ementado, no entanto este ndo foi admitido nos termos do despacho de admissibilidade de
recurso especial de fls. 1.753-1.759 e do despacho em agravo de fls. 1.782-1.787.

A PFN foi intimada do despacho que rejeitou seus embargos de declaragdo em 12
de agosto de 2014 (fl. 1.364), tendo apresentado seu recurso especial em 22 de agosto de 2014
(1. 1.365, confirmado por fl. 1.409).

Em seu recurso especial, a Procuradoria insurge-se contra o julgado recorrido
quanto a duas matérias, sendo que a ambas foi dado seguimento pelo despacho de
admissibilidade de recurso especial de fls. 1.416-1.420, de 17 de abril de 2015:

I. cancelamento da exigéncia referente a subavaliacdo do estoque final; e

I1. afastamento da exigéncia relativa a variagdo monetaria.

Quanto a subavaliagdo de estoques, a Recorrente alega divergéncia em relacdo ao
conteddo do acorddo n° 103-23.308, de 6 de dezembro de 2007, cuja ementa, na parte que
interessa ao presente caso, é a seguinte:

Acordao paradigma 103-23.308

()

GLOSA DE CUSTOS - SUBAVALIACAO DE ESTOQUES -
POSTERGACAO DO PAGAMENTO DE IMPOSTO - PROVA
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A subavaliacdo de estoques tem por efeito acarretar o diferimento da tributacéo
do lucro para o exercicio seguinte, e, em conseqiiéncia, a postergacdo do
pagamento do imposto, devendo, contudo, sua ocorréncia ser provada pela
recorrente.

()

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL — Tratando-se de langamento reflexo, a
ele aplica-se, no que couber, a decisdo proferida relativa a matéria tributada no
auto de infracdo do imposto de renda da pessoa juridica, em razdo da intima
relacdo de causa e efeito que os vincula.

Em sintese, a PFN sustenta que o acorddo recorrido manteve o cancelamento da
exigéncia resultante de subavaliacdo do estoque sob o fundamento de que a autuagao deveria ter
considerado os efeitos da postergacdo, no entanto o acordao paradigma decidiu que, constatada a
subavaliacdo de estoque, deve-se manter a autuacdo, cabendo ao autuado demonstrar os efeitos
da postergacdo, por meio da comprovacao de que houve o recolhimento do tributo no periodo
imediatamente posterior.

Quanto a exigéncia relativa a equivaléncia patrimonial, a Recorrente alega
divergéncia em relagdo ao acorddo n°. 101-96.318, de 13 de setembro de 2007, que recebeu a

seguinte ementa:

Acordao paradigma 101-96.318

IRPJ — EQUIVALENCIA PATRIMONIAL — INVESTIMENTOS NO
EXTERIOR — Os resultados positivos da avaliacdo dos investimentos pelo
método de equivaléncia patrimonial, segundo a legislacdo do Imposto de
Renda, ndo se enquadram na categoria de lucros auferidos pela controladora
sujeitos a incidéncia desse Imposto. Entretanto, com o comando fixado pelo
artigo 74 da Medida Provisoria n. 2.158-35/2001, o resultado positivo dessa
equivaléncia decorrente de investimentos no exterior, integram a base de
calculo do lucro real e da CSLL.

IRPJ — LUCROS AUFERIDOS NO EXTERIOR — CONVERSAO - Ao teor
do disposto do § 7°. do art. 394 do RIR/99, que reiterou o disposto no art. 25, §
4° da Lei n° 9.249/95, para efeito de conversao para o Real, os lucros auferidos
no exterior devem ser convertidos em reais pela taxa de cambio, para a venda,
dos dias das demonstra¢6es financeiras em que tenham sido apurados os lucros
da controlada e coligada.

VARIACAO CAMBIAL — Tendo em vista as razbes contidas na da
mensagem de veto ao artigo 46 do projeto de conversdo da MP 135/03, a
variagdo cambial de investimento no exterior ndo constitui nem despesa
dedutivel nem receita tributavel, indicando necessidade de lei expressa nesse
sentido.

TRIBUTACAO REFLEXA - CSLL — Em se tratando de exigéncias
calculadas com base no lancamento do imposto de renda da pessoa juridica, a
exigéncia para sua cobranca é reflexa e, assim, a decis@o de mérito prolatada
no processo principal constitui prejulgado quanto as matérias decorrentes.
Entretanto, em se tratando de lucros auferidos no exterior, deve se excluir da
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base de calculo da contribuicdo os lucros auferidos até a vigéncia da MP 1.858-
8/99, ante a auséncia de base legal para a sua exigéncia.

Nessa matéria, a Recorrente sustenta, em sintese, que enquanto a decisdo recorrida
afastou a exigéncia relativa a equivaléncia patrimonial por considerar que ndo havia fundamento
legal para a tributacdo, no paradigma teria sido mantido o langcamento relativo a resultado
positivo de equivaléncia patrimonial com base no art. 7° da IN SRF 213/2002 c/c MP 2.158-
35/2001.

Cientificado, o contribuinte apresentou contrarrazdes (fls. 1.526-1.552) em que
pleiteia 0 ndo conhecimento do recurso especial da PFN e, no mérito, seu ndo provimento.

E o relatério.

Voto

Conselheira Livia De Carli Germano, Relatora.

Admissibilidade recursal

O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo. Passo a apreciar os demais
requisitos para a admissibilidade recursal.

Nesse ponto, observo que a Camara Superior de Recursos Fiscais - CSRF €
instancia especial de julgamento com a finalidade de proceder a uniformizacdo da jurisprudéncia
do CARF. Desse modo, a admissibilidade do recurso especial estd condicionada ao atendimento
das condigOes previstas no art. 67 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF (RICARF),
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra
decisdo que der a legislacdo tributéria interpretacdo divergente da que lhe tenha dado
outra cAmara, turma de camara, turma especial ou a prépria CSRF.

§ 1° Néo sera conhecido o recurso que ndo demonstrar a legislacdo tributaria
interpretada de forma divergente.

()

§ 8° A divergéncia prevista no caput deverd ser demonstrada analiticamente com a
indicacdo dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos especificos
no acord&o recorrido.

Destaca-se, de inicio, que o recurso especial tem por escopo uniformizar o
entendimento da legislacéo tributaria entre as turmas que compdem o CARF, ndo se prestando,
em regra, como instancia recursal no reexame de material probatério. Assim, a divergéncia
jurisprudencial se estabelece em matéria de interpretacdo das normas, devendo o alegado dissenso se
dar em relacédo a questdes de direito, tratando os precedentes confrontados sobre mesma situagao
fatica e da mesma legislacéo aplicavel.
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No caso da matéria "subavaliacdo de estoques"”, o acorddo recorrido manteve o
cancelamento da exigéncia, por concordar com a decisdo da DRJ de que, quando for constatado
que o contribuinte antecipou custo por meio da subavaliacdo de estoque final, a Fiscalizacdo
deve proceder a retificacdo, majorando o valor do estoque final, levando em consideracao que tal
majoracao também se faz no estoque inicial do periodo seguinte e, por isso, reduz-se o custo no
primeiro periodo, mas aumenta-se o custo no periodo seguinte (CMV = Ei + C — Ef).

Assim, considerou que a fiscalizacdo operou em erro ao tratar o caso, que era de
antecipagédo de custo, como se fosse simples glosa de custos apropriados e ndo comprovados,
entendendo que isso seria suficiente para cancelar a exigéncia fiscal, ndo obstante o contribuinte
néo tenha trazido aos autos documentos que comprovassem, de maneira suficiente, o que alega,
limitando-se a apresentar exemplo de ficha de custo para um produto fabricado.

O acordao paradigma, por sua vez, admite que o célculo da fiscalizacdo possa
estar incorreto, mas coloca para o contribuinte o 6nus de provar a postergacdo. O seguinte trecho
do voto condutor € esclarecedor neste sentido (grifamos):

"Em tese, a subavaliagdo de estoques em um determinado periodo, tem como
conseqliéncia a majoracao de custos nesse mesmo exercicio, todavia, obrigatoriamente,
implica na apuracdo de custo a menor, no exercicio subseqiiente, quando as vendas
forem efetuadas. Isto porque o estoque final do primeiro exercicio serd o estoque inicial
do segundo exercicio e assim por diante. Caso classico de postergacdo no pagamento do
imposto.

Ocorre que, a postergacdo, como alegada, é matéria de defesa, necessitando, por via
de conseqiiéncia, ser provada.

Como a recorrente ndo carreou para o0s autos elementos probantes que
sustentassem a sua tese, ndo ha como aferir a sua ocorréncia nessa fase recursal.

Muito embora o acérddo recorrido ndo tenha mencionado especificamente a lei
que interpreta para chegar a decisdo, a analise do contexto decidido revela a divergéncia
jurisprudencial, no caso. Onus da prova é matéria de direito. Assim, de se admitir o seguimento
do recurso especial quanto a essa matéria.

Quanto a segunda divergéncia, observo, primeiramente, que o auto de infracdo
indica que pretendeu tributar a “equivaléncia patrimonial”, veja-se (fls. 846-847):

To02 - RENDIMENTO DE PARTICIPACOES SOCIETARIAS
EQUIVALENCIA PATRIMONIAL

Valor apurade conforme razdces contabeis e mapa de memdria de calcule de eguivalencia
patrimenial, conforme relatério de verificagdo fiscal que doravante faz parte

integrante e inseparavel deste auto de infracdo
Fato Gerador Valor Tributavel ou Impostc Multa (%)
31/03/2002 RS 560.239,47 75,00
30/06/2002 RS 20.504.955,26 75,00
7
30/09/2002 RS 40.9590.309,21 /4 75,00
s \

ENQUADRAMENTG LEGAL

ARt. 7° da IN 213/02
Arts. 249, incisos I e II, 251 e paragrafo tnico, 384, 385, 387, 389 e 434, do RIR/99.



Fl. 7 do Acérddo n.® 9101-004.206 - CSRF/12 Turma
Processo n° 16561.000025/2007-72

N&o obstante, a analise do Termo de Verificacdo Fiscal revela que o lancamento,
no caso, pretendeu tributar apenas a variagdo cambial. Cito, para tanto, os seguintes trechos que
levam a tal concluséo (fls. 866-867, grifamos):

1.3--CONTA DE INVESTIMENTO NA ALF EM RELACAO A INTERNACIONAL

Notamos que a empresa lanca na conta 13110801 os valores de aumento e redugdo de
capital, e suas variacBes cambiais, e na conta 13110802 s&o langadas equivaléncias
patrimoniais e suas variag@es cambiais. Diante disso, fizemos uma consolidagdo dos
razBes acima mencionados e chegamos ao quadro abaixo, que fecha com os balancetes
da empresa.(fls. 314, 316 a 365).

[ MUTACAD DO PATRIMONIO LIGUIDG - VA CONTA DE IMVESTIMENTOS DO ACHE
DESCRICAD |Dasy 13111801 31 11 E0HS nma elala 13111801 1311 1802=ama
feapitatizag i 103.070.00f 1001000 120D TAED 408,00 BI4.000,07  T4400.144,07)
e 3 m55 00| 2.8565,00 12,7848 DE0_00) 42220359  13.908.253. 59
ETT 456,54 S77 456.94 427710891 472710891
282100000  ~2.521.000,00)
120 108 BE8_ 00 77 ase.0d) TR 221, PP R M R YT iE
37.225 64076 37 225640, 7 o
| 1.529.623, 25 1EZR0EY, 45.T55.3V0.92] _48.733.910.57]
vrzazoone 1723200,
| -1.937 520,00 =1.837 5200
12096 39.258.138.01 240065694 £1.650.794.5901202  B7 041.300.00 4B SUSIEU.CE 130.310.497,
.. = ,900.390,00 1102144 31001114 -
oaumalencia 2EE 43705 2 EE1 427 ».q TOMETTEET 7048 TTHET|
dhidendas oo SLTErs000Y  -1.TET00,00]
1297 4716643808 SISIN0631 4T AIOITLIY 403 ATEATSOR.08 ADOSS.TI4.0F 127677 222.03
[« 3.486.171.00 199 202,90 R RIL R ooal
[eauvalensia Ze41418.91 284147601 12.560.596,48  -13.500.565.48]
P 5780 6254 & 7m0 S3m 6 459500000 -1.450 500,00
128 4565259900 131399060 4S.9SG.997,60 (U3 O7.641.508,00 25.025.618,54 112667.126.54
esgate cap 5A27.500,00| -1.535.242.00 -7.903.750,00
b 21 21723100 408.056.77] 223259877 0.00)
becuivalencia 3.851.920.63 3.861.929.63] | <2.521.996, 34 2,821,996, 34
it -aznsqoses] 4 sesDsEs £00.2:40,00] £09, 240,08
12/88  67.570.530,00 99887035 63.569.400.35 12003  $1.214000.00 20.267.540.20 101.681.540,29
esgame cap 40237 a0e 28]
ro=gato can ELETEEL R
2 &.284 220,00y 117.524.29 E402522.79 0.0y
heceiivmse ncia 471929550 471921550 | 1912886118 -18.926.961,18]
civibarcae S311.007.47] 531100247, -117823381  -1.979.23350
12000 73.855.458,00 624,556,567 u.g.u-u.ﬁi]. Rr 11.502,00 13.353,23 #2957 23

Tendo em vista a emissdo da IN 213/02, considerando que a equivaléncia
patrimonial do ano calendario 2002 foi positiva em 48.753.510,52 (fl 355 — razéo
contabil equivaléncia patrimonial), tributa-se os valores parciais trimestrais, conforme
quadro abaixo, com o fundamento no art. 7° deste mandamento legal em virtude do
Ache neste ano calendério ter enviado sua declaracdo de ajustes na modalidade
trimestral, ( sinal (-) indica resultado positivo em equivaléncia patrimonial e somente
eles devem ser tributados)

MOVTO EQUIVALENCIA PATRIMONIAL 2002 - ACHE — BVI - fls 355
TRIMESTRES |meses meses meses Soma
1° trimestre -3.942 544,63 2.580.413,20 801.891,96 -560.239,47,
2° trimestre -1.660.564,75| -6.340.451,53| -12.503.938,98| -20.504.955,26|
3° trimestre -22.585.150,14| 15.360.197,41| -33.765.356,48| -40.990.309,21
4° frimestre 9.361.315,52 93.496,77) 3.847.181,13] 13.301.993,42
soma -48.753.510,52

O razéo contabil referido pelo Termo de Verificacdo Fiscal (fl. 355 dos autos em
papel, 368 do e-processo) tem o seguinte teor:
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EMPRESA : ACHE LABORAT I‘ARM/“UTICOS SA CONTA : 13110802 1311 0802

RAZAO DO MOVIMENTO CONTABIL NO PERIODO DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2002

Conta.CCusto.Respons.Projeto Data__Histérico NrDoo. Débito Crédito_Saldo Acumuiiada

CONTA CONTABIL: 13110802 ACHE INTER-EQUIV.PATROMONIAL. SALDO INICIAL >>> 2,052.969,17

13110802..,

13110802 ..
13110802...
13110802,

13110802,
13110802...
13110802 ..

13110802.. EPACHE
13110802, EPACHE

13110802 ..

MD0002453 394254463 5995.54.3,60
MD0002454 2560413.20 341513060
MD0002455 B01.691,96 §10.238.61
MDOT0Z456 TBE0564.75 4.273803,3%
MD0002041 2.336.283,39
MDOD02457 4805.961.34 714224473
MDO002458 1,534.490,19 867673452
MDOD02443, 12,503.936,96. 1180.62:3.90
MDO002831 22585150, 14 43765824,04
MD0003179 15360.00741  20.406.626,63
MDCD0365T. 33TE5I68 o, B2170983,11
MO0004083 936131562 52609667,59
MDO004555 9340677 52716170,62
MDODC4948 IB4THELI3 48.860.0R9,09
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Também o voto condutor do acérddo recorrido tratou exclusivamente da ndo

tributacdo da variacdo cambial de investimentos no exterior -- a qual € apenas um dos itens que
compdem a equivaléncia patrimonial, ao lado do lucro, conforme jé visto.

Destaco, neste sentido, que a ementa menciona apenas a variagdo cambial, e

também os dispositivos legais citados no voto se referem exclusivamente a variacdo cambial. Por
oportuno, transcrevo integralmente o trecho do voto condutor do acérddo recorrido sobre esta

matéria:

DA EQUIVALENCIA PATRIMONIAL

Compulsando a Legislacdo Federal ndo encontro base legal para a tributacdo da
equivaléncia patrimonial. Muito pelo contrario, a MP n.° 30/2003 que trazia o art. 46 foi
convertida na Lei n.° 10.833, de 2003, e esta teve veto do presidente da replblica quanto
ao artigo em comento:

“Art. 46 A variagdo cambial dos investimentos no exterior avaliados pelo método da
equivaléncia patrimonial é considerada receita ou despesa financeira, devendo compor o
lucro real e a base de célculo da CSLL relativos ao balanco levantado em 31 de dezembro
de cada ano-calendario.”

Ao fazer a conversdo, entretanto, o presidente vetou o artigo com parecer exarado pelo
Ministro da Fazenda a segue:

“RAZAO DO VETO

N&o obstante tratar-se de norma de interesse da administracdo tributaria, a falta de
disposi¢do expressa para sua entrada em vigor certamente provocara diversas demandas
judiciais, patrocinadas pelos contribuintes, para que seus efeitos alcancem o ano-
calendério de 2003, quando se registrou variacao cambial negativa de, aproximadamente ,
quinze por cento, o0 que representaria despesa dedutivel para as pessoas juridicas com
controladas ou coligadas no exterior, provocando, assim, perda de arrecadacéo, para o0 ano
de 2004, de significativa monta, comprometendo o equilibrio fiscal”

Da leitura do veto, observamos que a entrada em vigor da tributagdo seria o grande
problema a ser contornado, por isso o veto. Ora, se iria entrar em vigor é porque ndo
vigorava a tributacdo sobre a variagdo cambial dos investimentos avaliados pelo método
de equivaléncia patrimonial.

Assim, deve-se cancelado este item do auto de infragdo do IRPJ e da CSLL.

Conforme se 1&é do trecho acima transcrito, a conclusdo do voto condutor do

acordao recorrido foi pelo cancelamento integral deste item do auto de infracdo de IRPJ e CSLL,
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sendo que o dispositivo da decisdo restou assim redigido: "Por unanimidade de votos, cancelar a
exigéncia relativa a rendimento de participagdo societaria equivaléncia patrimonial;".

Assim, apenas ha razbes de decidir no acordao recorrido sobre a parcela da
equivaléncia patrimonial relativa & variagdo cambial, muito embora o dispositivo da deciséo
indigue o cancelamento da autuacdo quanto ao item equivaléncia patrimonial.

Observo que ndo houve oposicdo de embargos de declaracdo quanto a este fato,
por qualquer das partes.

A seu turno, o acdrddo indicado como paradigma decidiu que os resultados de
equivaléncia patrimonial devem ser tributados com base no artigo 70 da IN SRF 213/2002, sendo
excluidos apenas os efeitos da variagdo cambial. O seguinte trecho do acérddo paradigma deixa
clara tal fundamentacdo (grifamos):

()

Sendo assim, por ndo caber a esse 6rgdo negar aplicacdo ao referido dispositivo legal
(art. 74 da MP 2.158-35, de 2001), cumpre apenas analisar se o artigo 7° da IN SRF
213/2002 extrapolou a lei.

E inquestionavel que, a partir da Lei 9.249/95, os lucros obtidos por intermédio das
controladas ou coligadas no exterior sdo tributaveis na investidora no Brasil. O artigo 74
da MP 2.158-35, de 2001 define o momento da disponibilizacdo, para efeito de
tributacéo.

Assim, uma vez que o resultado da equivaléncia patrimonial apenas atesta a
apuracdo dos lucros pela coligada ou controlada, a determinacdo contida na IN
SRF n° 213/02 para a inclusdo na base de calculo do lucro real e da CSLL do
resultado positivo dessa equivaléncia, apenas concretiza o comando fixado pelo art.
74 da Medida Proviséria n° 2.158-35/2001, que determina que os lucros auferidos por
controlada ou coligada no exterior serdo considerados disponibilizados para a
controladora ou coligada no Brasil na data do balan¢o no qual tiverem sido apurados,
bem como, determina que os lucros apurados por controlada ou coligada no exterior até
31 de dezembro de 2001 serdo considerados disponibilizados em 31 de dezembro de
2002, salvo se ocorrida, antes desta data, qualquer das hipdteses de disponibilizagdo
previstas na legislacdo em vigor.

Em sendo assim, agiu com acerto a r. decisdo recorrida que manteve a exigéncia
decorrente dos resultados positivos da equivaléncia patrimonial apurado pela
Recorrente.

Por seu turno, entendo que deve ser afastada da tributacdo, como excluséo, a
parcela referente a variagdo cambial, eis que a mesma representa a expressao do
valor em moeda estrangeira investida inicialmente, nada tendo em comum com 0s
lucros gerados no exterior.

De fato, essa questdo ja foi apreciada pela Superintendéncia da 98 Regido Fiscal, na
solucdo das Consultas n° 54 e 55, tendo restado esclarecida a contrapartida de ajuste do
valor do investimento em sociedades estrangeiras, coligadas ou controladas que ndo
funcionem no pais, decorrente da variacdo cambial, a qual ndo serd computada na
determinacg&o do lucro real.

Esta Camara também enfrentou a matéria, que foi objeto do Acorddo 101-94.747, de
2004, conduzido pelo voto do ilustre Conselheiro Mario Junqueira Franco Junior, que
anotou dever ser excluida da exigéncia a parcela referente a variagdo cambial. No seu
voto, destacou o eminente Conselheiro:

L]

Ante o0 acima exposto, voto no sentido DAR provimento PARCIAL ao presente item
para afastar (excluir) da tributacdo a parcela correspondente a variagdo cambial.
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Portanto, a conclusdo a que se chega é que ndo ha divergéncia quanto ao
tratamento tributério conferido a variacdo cambial de investimentos no exterior, ja que, nesse
ponto, ambos 0s precedentes -- recorrido e paradigma -- convergem para o entendimento de que
a variacdo cambial de investimentos no exterior avaliados pelo método de equivaléncia
patrimonial ndo deve ser tributada.

Ante 0 exposto, oriento meu voto para conhecer parcialmente do recurso especial
da Procuradoria, conhecendo-o integralmente quanto a matéria "l. cancelamento da exigéncia
referente & subavaliacdo do estoque final;", ndo conhecendo quanto a matéria "ll. afastamento
da exigéncia relativa a variacdo monetaria.".

Mérito

Superada a questdo do conhecimento, observo que o mérito do presente recurso
trata da matéria da subavaliacdo de estoques e, nesse ponto, consiste em definir se 0 auto de
infracdo que desconsidera os efeitos da postergacdo deve, exclusivamente em virtude de tal

circunstancia, ser cancelado, ou se para tanto é necessario que 0 contribuinte comprove a
ocorréncia de postergacdo no caso concreto.

Quanto a esse item, compreendo que assiste razdo a DRJ e a decisao recorrida, a
qual confirmou o quanto decidido pelos julgadores de primeira instancia.

Isso porque, o caso dos autos tratou de custo que, por sua natureza,
necessariamente se trata de antecipacdo, de maneira que a autoridade autuante deveria, ja ao
efetuar o lancamento, considerar os efeitos da postergacdo e, em ndo o fazendo, o auto de
infragéo resta viciado e, portanto, nulo.

E que a subavaliacdo de estoque final acarreta, necessariamente, a antecipacio de
custo para periodo de apuracdo anterior ao periodo correto, diferentemente da simples
apropriacdo de custo inexistente.

Assim sendo, constatada a subavaliacdo, a Fiscalizacdo deve retificar o periodo de
competéncia do custo, refazer a apuracdo do lucro real nos periodos afetados e, apenas caso
resulte prejuizo para o Fisco, e apenas na medida desse prejuizo, efetuar o langamento.

A legislacdo sobre a matéria é expressa neste sentido.

A inobservancia do regime de competéncia esta disciplinada no artigo 273 do
RIR/99, a seguir reproduzido. Destacamos 0s trechos que ressaltam o carater mandatdrio dos
dispositivos (que se utiliza de termos como "somente... se™ e "sera feito"), revelando-se ndo se
tratar de mera faculdade ou opgéo:

" Art. 273. A inexatiddo quanto ao periodo de apuracdo de escrituracdo de receita,
rendimento, custo ou deducdo, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui
fundamento para langamento de imposto, diferenca de imposto, atualizacdo monetaria,
quando for o caso, ou multa, se dela resultar:

| - a postergacdo do pagamento do imposto para periodo de apuracdo posterior ao em
que seria devido; ou

Il - a reducdo indevida do lucro real em qualquer periodo de apuragdo.
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8 1° O lancamento de diferenca de imposto com fundamento em inexatiddo quanto ao
periodo de apuracdo de competéncia de receitas, rendimentos ou deducfes serd feito
pelo valor liguido, depois de compensada a diminuicdo do imposto lancado em outro
periodo de apuragdo a que o contribuinte tiver direito em decorréncia da aplicacdo do
disposto no § 2° do art. 247.

§ 2° O disposto no paragrafo anterior e no § 2° do art. 247 néo exclui a cobranga de
atualizagdo monetaria, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em
que tiver ocorrido postergacdo de pagamento do imposto em virtude de inexatiddo
quanto ao periodo de competéncia. "

Este também é o posicionamento da propria Receita Federal, como expresso no
Parecer Normativo SRF/Cosit n° 2/96, o qual, ao tratar da inexatiddo quanto ao periodo -base de
escrituracdo de receitas ou custos, estabelece (grifamos):

" 5.2 - O § 4°, transcrito, ¢ um comando enderecado tanto ao contribuinte quanto ao
fisco. Portanto, qualquer desses agentes, quando deparar com uma inexatiddao quanto ao
periodo-base de reconhecimento de receita ou de apropriacdo de custo ou despesa
devera excluir a receita do lucro liquido correspondente ao periodo-base indevido e
adiciona-la ao lucro liquido do periodo-base competente; em sentido contrario, devera
adicionar o custo ou a despesa ao lucro liquido do periodo-base indevido e exclui-lo do
lucro liquido do periodo-base de competéncia.

5.3 - () Dessa forma, constatados quaisquer fatos que possam caracterizar postergacéo
do pagamento do imposto ou da contribuigdo social, devem ser observados os seguintes
procedimentos:

a) tratando-se de receita, rendimento ou lucro postecipado: excluir o seu montante do
lucro liquido do periodo-base em houver sido reconhecido e adiciona-lo ao lucro liquido
do periodo-base de competéncia;

b) tratando-se de custo ou despesa antecipada: adicionar o seu montante ao lucro liquido
do periodo-base em que houver ocorrido a dedugdo e exclui-lo do lucro liquido do
periodo-base de competéncia;

()

f) apurar o lucro real e a base de calculo da contribuicdo social, corretos,
correspondentes a cada periodo-base, inclusive o de término da postergagdo, (... )

6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em periodo-base
posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da contribui¢do social postergados
deve ser considerado no momento do langcamento de oficio, o qual, em relagdo as
parcelas do imposto e da contribuicdo social que houverem sido pagas, deve ser
efetuado para exigir, exclusivamente, os acréscimos relativos a juros e multa, caso o
contribuinte j& ndo os tenha pago.

7. O § 6°, transcrito no item 5, determina que o lancamento deve ser feito pelo valor
liquido do imposto e da contribuicdo social, depois de compensados os valores a que 0
contribuinte tiver direito em decorréncia do disposto no 840"

Assim, quando for constatado que o contribuinte antecipou custo por meio da
subavaliacdo de estoque final, a fiscalizacdo deve necessariamente corrigir tal inconsisténcia,
majorando o valor do estoque final, levando em consideracdo que tal majoragdo também se faz
no estoque inicial do periodo seguinte e, por isso, reduz-se 0 custo no primeiro periodo mas
aumenta-se o custo no periodo seguinte.

No caso em questdo a fiscalizacdo ignorou os dispositivos legais acima transcritos
e, na apuracdo dos tributos entendidos como devidos, tratou o caso, que era de antecipacdo de
custo, como se fosse simples glosa de custos apropriados e ndo comprovados (no caso, reduziu o
custo no 1° trimestre de 2002, 1°, 2° e 3o trimestres de 2003, mas desconsiderou o decorrente
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aumento do custo nos trimestres subseqiientes - 2° trimestre de 2002, 2°, 3° e 4° trimestres de
2003), em evidente e necessario erro de procedimento.

O erro foi tdo patente que os calculos a que chegou a autoridade autuante resultou
em "resultados bizarros"”, nas palavras do proprio voto condutor do acoérdao na DRJ, que por
oportuno reproduzimos (fl. 1.336, grifamos):

12 De fato, a tabela de fls.872, anexa ao Termo de Verificacdo Fiscal, demonstra
claramente que o Auditor Fiscal simplesmente calculou o custo da mercadoria vendida
(CMV) nos trimestres considerados, a partir dos dados de estoque final e inicial e
compras efetuadas, constantes nas fichas 38A e 4A , nas DIPJ apresentadas pela
contribuinte (fls. 705 a 823).

13 Alem disso, ndo levou em consideracdo os custos que integram o custo dos produtos
fabricados pela empresa, reduzindo o calculo na tabela de fls 872, a um simples calculo
de mercadorias vendidas.

14 Como se constata, a Fiscaliza¢do limitou-se a calcular dois resultados comparativos,
utilizando os valores de estoque final e inicial da ficha 38-A, (que seriam o0s valores
"certos" ao Auditor Fiscal) e os valores dos estoques inicial e final da Ficha 4-A
(valores da contribuinte) . Para os dois calculos, utilizou os valores de compras
constantes na ficha 4-A. Quando o valor resultante do calculo, utilizando os dados da
ficha 38-A, ultrapassaram o valor do célculo com os dados da ficha 4-A, o Auditor
Fiscal, simplesmente langou essa diferenca.

15 Resulta que essas operacdes aritméticas, apuraram resultados bizarros pois, no
ano-calendario de 2001, 2°, 3° e 4° trimestres de 2002, o CMV, calculado com o0s
dados da Ficha 4-A, apresentou valores bastante inferiores aos calculados com os
dados da ficha 38-A, resultando gue a contribuinte teria um "‘crédito’ a seu favor,
de custos a que teria direito.

16 Observa-se ainda, que a soma desses "'créditos ultrapassa e muito a soma dos
"débitos'" que foram tributados e evidencia o erro do procedimento efetuado, pois
ao se considerar os resultado "contra" a contribuinte teriam que ter sido considerados 0s
resultados "a favor" também.

17 Além disso, essa tabela ndo demonstra o calculo real dos custos de produtos
vendidos da empresa, pois 0 Auditor Fiscal além de ndo levar em conta os custos de
industrializacdo e pessoal envolvidos na fabricacdo dos produtos que a empresa produz,
previstos na ficha 4A, também ndo considerou sequer o que a empresa efetivamente
declarou como custo dos produtos vendidos, arbitrando e lan¢ando o que entendeu ser
devido.

Importante ressaltar que ndo estamos aqui a dizer que toda e qualquer hipotese de
postergacao em que a fiscalizacdo ndo considere tais efeitos no lancamento dos tributos sera caso
de nulidade do auto de infracéo.

De fato, apenas nos casos em que a postergacdo é intrinseca a modalidade de
despesa é que a sua ndo observancia acarreta erro material insanavel do auto de infracéo.

Acontece que 0 caso dos autos esta justamente dentre tais hipoteses que levam a
nulidade do auto de infracdo, por erro material, j& que aqui a autoridade autuante ndo observou a
formula béasica contabil CMV=Ei + C — Ef.

Ante 0 exposto, orientei meu voto para negar provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional quanto a este item, tendo sugerido a seguinte ementa para o presente trecho do
julgado:

SUBAVALIACAO DE ESTOQUES. POSTERGACAO. ONUS DA PROVA.
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A subavaliacdo do estoque final acarreta, de maneira intrinseca, o diferimento
da tributacdo do lucro do exercicio seguinte (CMV= Ei + C — Ef). Em tal
hipdtese, o lancamento deve necessariamente ser realizado nos moldes da
postergacéo, sendo nulo se feito com base em simples glosa de custos.

O lancamento de diferenca de tributos no caso de inexatiddo quanto ao periodo
de apuracdo do custo de mercadorias deve ser feito pelo valor liquido, depois
de compensada a diminuicdo dos tributos lancados em outro periodo de
apuracao a que o contribuinte tiver direito.

Né&o obstante a posicéo desta Relatora, acima exposta, uma vez colocada a questéo
para votacdo em sessdo de julgamento, a maioria da Turma acompanhou esta relatora pelas
conclusdes, tendo prevalecido o entendimento de que, nesta parte, 0 recurso _especial da
Fazenda Nacional deveria ter seu provimento negado por outras razdes, que passo a
descrever abaixo.

Especificamente, as Conselheiras Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa,
Viviane Vidal Wagner e Adriana Gomes Régo entendem que o 6nus quanto a prova dos efeitos
da postergacao € do contribuinte.

A despeito de tal entendimento, verifica-se na decisdo de primeira instancia, cujo
recurso de oficio restou improvido no acérddo recorrido, a andlise de outros aspectos da
apuracao, para além dos efeitos da postergacao:

[.]

12 De fato, a tabela de fls.872, anexa ao Termo de Verificacdo Fiscal,
demonstra claramente que o Auditor Fiscal simplesmente calculou o custo da
mercadoria vendida (CMV) nos trimestres considerados, a partir dos dados de
estoque final e inicial e compras efetuadas, constantes nas fichas 38A e 4A , nas DIPJ
apresentadas pela contribuinte (fls. 705 a 823).

13 Além disso, ndo levou em consideracdo os custos que integram o custo dos
produtos fabricados pela empresa, reduzindo o célculo na tabela de fls 872, a um
simples calculo de mercadorias vendidas.

14 Como se constata, a Fiscalizacdo limitou-se a calcular dois resultados
comparativos, utilizando os valores de estogue final e inicial da ficha 38A, (que
seriam os valores "certos" ao Auditor Fiscal) e os valores dos estoques inicial e final
da Ficha 4A (valores da contribuinte) . Para os dois calculos, utilizou os valores de
compras constantes na ficha 4A. Quando o valor resultante do célculo, utilizando os
dados da ficha 38A, ultrapassaram o valor do calculo com os dados da ficha 4A, o
Auditor Fiscal, simplesmente lancou essa diferenca.
15 Resulta que essas operacfes aritméticas, apuraram resultados bizarros pois, no
ano-calendario de 2001, 2°, 3° e 4° trimestres de 2002, o CMV, calculado com 0s
dados da Ficha 4A, apresentou valores bastante inferiores aos calculados com os
dados da ficha 38A, resultando que a contribuinte teria um “crédito™” a seu favor, de
custos a que teria direito.

16 Observa-se ainda, que a soma desses “créditos" ultrapassa e muito a soma
dos "débitos" que foram tributados e evidencia o erro do procedimento efetuado, pois
ao se considerar os resultado "contra" a contribuinte teriam que ter sido
considerados os resultados "a favor" também.
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17 Além disso, essa tabela ndo demonstra o calculo real dos custos de produtos
vendidos da empresa, pois o Auditor Fiscal além de ndo levar em conta os custos de
industrializacdo e pessoal envolvidos na fabricacdo dos produtos que a empresa
produz, previstos na ficha 4A, também nao considerou sequer 0 que a empresa
efetivamente declarou como custo dos produtos vendidos, arbitrando e lancando o
gue entendeu ser devido.

18 Por outro lado, embora a contribuinte ndo tenha trazido aos autos
documentos que comprovem, de maneira suficiente, o que alega, limitando-se a
apresentar na impugnacdo, exemplo de ficha de custo para um produto fabricado,
esse procedimento ndo invalida o fato que a apuragéo efetuada pela Fiscalizagéo foi
feita de maneira incorreta, em detrimento do disposto na Lei.

19 Por estes motivos, a exigéncia de IRPJ deve ser cancelada nesse quesito.

Nesse panorama, fui acompanhada pelas conclusGes, para negar provimento ao
recurso especial da Procuradoria na matéria conhecida (postergacao).

Concluséo

Ante 0 exposto, oriento meu voto por conhecer parcialmente do recurso especial
da Fazenda Nacional e, no mérito, quanto a parte conhecida, negar provimento.

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano

Declaracao de Voto

Conselheira Edeli Pereira Bessa
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Acompanhei a Conselheira Relatora no conhecimento da matéria postergacao em
relacdo a infracdo subavaliacdo dos estoques porque entendo caracterizado o dissidio
jurisprudencial e também discordo das objecdes postas pela contribuinte em contrarrazdes. A
auséncia de referéncia, no recurso especial, a dispositivo legal sobre o qual recai a divergéncia
ndo infirma a sua ocorréncia, dado que a atividade da autoridade lancadora € vinculada a lei e a
avaliagdo em julgamento de sua postura necessariamente tem em conta procedimentos
disciplinados na legislacdo tributaria, ou principios aplicaveis a questdo, mesmo que
implicitamente considerados. Para além disso, nada obsta que o recurso especial objetive, ao
final, a revisdo de matéria de prova, se demonstrada divergéncia jurisprudencial acerca da forma
de producéo desta prova.

No presente caso, 0 acérddo recorrido negou provimento ao recurso de oficio e
manteve a decisdo de 1? instancia que, em primeira linha argumentativa, firmou o entendimento
de que a antecipacdo de custos por meio de subavaliacdo de estoque final € infracdo que
necessariamente impde a aplicacdo do art. 273 do RIR/99 e consequente apuragdo dos tributos
devidos pelo seu valor liquido, descontando-se os valores eventualmente langados a maior nos
periodos subsequentes, em razdo da reducdo dos custos. Sob esta ética, portanto, imputou a
autoridade fiscal a investigacdo acerca da existéncia de tributos postergados em periodos
subsequentes.

Ja no paradigma n° 103-23.308, outro Colegiado do CARF admitiu que, em tese, a
subavaliacao de estoques em um determinado periodo, tem como consequéncia a majoracao de
custos nesse mesmo exercicio, todavia, obrigatoriamente, implica na apuracdo de custo a
menor, no exercicio subsequente, quando as vendas forem efetuadas, dado que o estoque final do
primeiro exercicio sera o estoque inicial do segundo exercicio e assim por diante. Contudo,
apesar de classificar esta ocorréncia como caso classico de postergacdo no pagamento do
imposto, o Colegiado ndo imputou sua constatacdo a autoridade fiscal, mas sim afirmou-a
matéria de defesa, necessitando, por via de consequéncia, ser provada.

Considerando que o acorddao recorrido pautou-se apenas na primeira linha
argumentativa da autoridade julgadora de 1% instdncia para manter a exoneracdo por ela
promovida, os demais aspectos por ela suscitados ndo se prestam a afastar a similitude fatica
entre os acérddos comparados. Tais circunstancias devem ser considerados na decisdo acerca da
infracdo em litigio, se afastada a premissa adotada no acorddo recorrido, mas o dissidio
jurisprudencial esta caracterizado entre o acérddo recorrido e o paradigma.

No mérito, discordo do entendimento da Conselheira Relatora, alinhado aquele
adotado no acérddo recorrido, e vislumbro, a semelhanca do firmado no paradigma, que a
postergacdo deve ser demonstrada, em defesa, pelo sujeito passivo. Isto porque, embora a
subavaliacdo de estoque final possa acarretar antecipagdo de custos e consequente redugédo de
custos em periodos subsequentes, a efetivacdo destas ocorréncias é dependente da forma de
escrituracdo do sujeito passivo, que pode evitar esta reducdo futura. Para além disso, a
postergacdo somente se caracteriza se, na forma do art. 273 do RIR/99, o pagamento do
imposto for deslocado para periodo posterior. Assim, ndo basta que os custos apurados em
periodos subsequentes apresentem-se inferiores aos que poderiam ter sido escriturados se
adotado o critério prevalente no lancamento. E imperioso que a redugio dos custos represente,
também, reducdo da base tributavel sobre a qual incidiram os tributos apurados pelo sujeito
passivo. Se originalmente houve prejuizo fiscal, e a infracdo acarreta, apenas, aumento deste
prejuizo fiscal, ndo ha tributo apurado a maior €, por consequéncia, ndo ha postergacéo.
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Sob esta Otica, 0 destacado demonstrativo a fl. 872 ndo se presta a evidenciar
postergacdo, vez que apenas confronta o Custo das Mercadorias Vendidas - CMV original e o
apurado pela Fiscalizacdo, sem evidenciar a repercussao destas diferencas no lucro tributavel dos
periodos subsequentes. Neste cenério, cumpria a contribuinte demonstrar em sua defesa esta
repercussao.

Ocorre que este entendimento ndo é suficiente para reverter a decisdo recorrida e
dar provimento ao recurso de oficio, vez que a autoridade julgadora de 12 instancia demonstrou
outros vicios na apuracdo fiscal a inviabilizar o lancamento em debate.

Como bem consignado na decisdo de 1?2 instancia as e-fls. 1190/1223, ao
recompor 0s custos dedutiveis a partir da retificacdo dos estoques final e inicial, a autoridade
fiscal, para comparar sua apuracdo com a da contribuinte, teve em conta, apenas, as compras
constantes na ficha 4A da DIPJ, ignorando os demais insumos. De fato, para apurar as diferencas
aqui tributadas de R$ 9.257.458,12 e R$ 7.338.536,86, respectivamente, nos 1° trimestres de
2002 e 2003, a autoridade fiscal comparou o CMV por ela apurado (R$ 8.788.940,33 ¢ R$
6.836.736,07) com aquele aferido pela contribuinte (R$ 18.046.398,45 e 14.175.299,96), mas ao
refletir aquele no demonstrativo de fl. 872, a propria autoridade fiscal registra os demais
insumos, que ndo estdo refletidos na apuracdo original da contribuinte. Confirma-se a existéncia
destes outros elementos considerados no calculo dos custos pela contribuinte nas DIPJ juntadas
as e-fls. 740 e 773.

Assim, evidenciadas as irregularidades na apuracdo do valor tributavel, deve
prevalecer a conclusdo da decisdo de 1% instancia no sentido de que embora a contribuinte ndo
tenha trazido aos autos documentos que comprovem, de maneira suficiente, o que alega,
limitando-se a apresentar na impugnacdo, exemplo de ficha de custo para um produto
fabricado, esse procedimento ndo invalida o fato que a apuracao efetuada pela Fiscalizagéo foi
feita de maneira incorreta, em detrimento do disposto na Lei.

Estas as raz0es, portanto, para conhecer do recurso especial da Fazenda Nacional
acerca da matéria postergacao na subavaliacdo de estoque mas, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Edeli Pereira Bessa



